
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 569.437 - MT (2020/0076592-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE ESMICESEA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EVERALDO BATISTA FILGUEIRA JUNIOR  - MT011988 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA.  ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo jurisprudência firmada nesta Corte,  o crime de tráfico de drogas de 
natureza permanente, assim compreendido aquele cuja a consumação se protrai 
no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão ou 
autorização judicial para o ingresso dos policiais na residência do acusado, quando 
se tem por objetivo cessar a atividade criminosa, dada a situação de flagrância, 
conforme ressalva o art. 5º, XI, da Constituição Federal. 
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, 
reafirmou o referido entendimento, com o alerta de que para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização 
de justa causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito. 
3. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial evidencia-se no fato de que, após chegada ao 
local para averiguação de "denúncia anônima" recebida acerca da chegada de um 
carregamento de drogas na residência, o corréu ALEX percebeu a presença da 
guarnição e corréu para dentro do imóvel, momento em que os policiais decidiram 
ingressar na residência e flagraram os corréus VILSON e ARIZON 
descarregando tabletes de pasta-base de cocaína de uma Kombi semidesmontada, 
tendo o paciente e o corréu OSVALDO sido detidos no interior do domicílio. 
Realizada as buscas pessoais, veiculares e as demais diligências, a atividade 
policial logrou em apreender 107 tabletes de pasta-base de cocaína, pesando 
95,245Kg.  De sorte que eram fundadas as razões para a atuação policial. Desse 
modo, na presença de elementos suficientes a autorizar a medida estatal, não há 
como acolher a alegada ilicitude da prova para absolver o paciente pela prática do 
delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de maio de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 569.437 - MT (2020/0076592-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE ESMICESEA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EVERALDO BATISTA FILGUEIRA JUNIOR  - MT011988 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ESMICESEA DA SILVA 
de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 266-268).

O agravante insiste na tese de serem ilícitas as provas colhidas em busca 
domiciliar realizada na sua residência sem o devido mandado judicial. Destaca que denúncia 
anônima acerca da traficância na região e o fato de o corréu ter entrado na residência ao avistar 
a viatura não constituem fundamentos idôneos para autorizar a entrada dos policiais no domicílio.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte.

"Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim 
de verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão 
da ordem, de ofício.
O Tribunal de origem, ao rebater a nulidade referente à invasão de 
domicílio, consignou o seguinte:

"Os apelantes Vilso Gomes Viana e José Esmicesea da Silva arguem, 
preliminarmente, a nulidade das provas obtidas por meio da busca 
domiciliar, sob o argumento de que não poderia ter ocorrido sem 
mandado judicial, inexistindo fundadas razões para que os policiais 
entrassem em residência particular sem o respectivo mandado judicial, 
mormente porque inexistem provas de denúncias anônimas.
Primeiramente, cumpre destacar que a Carta Magna, em seu art. 5º, inciso 
XI, assegura a inviolabilidade do domicílio, mas, excepciona as hipóteses 
de prisão em flagrante, desastre, prestação de socorro ou determinação 
judicial.
No caso dos autos, restou caracterizado o delito de tráfico de 
entorpecentes, cuja permanência lhe é própria, característica, que autoriza 
agentes públicos a adentrar ao domicílio do suspeito, 
independentemente, de mandado judicial, para reprimir e fazer cessar a 
ação delituosa.
[...]
No caso em apreço, ficou perfeitamente caracterizado o estado de 
flagrância dos apelantes, a ensejar o ingresso dos policiais em residência 
particular, tanto, que a ação resultou na apreensão de vultuosa 
quantidade de substância entorpecente, não havendo, portanto, que se 
falar em violação do domicílio.
Quanto às fundadas razões para tanto, de acordo com as declarações 
extrajudiciais da testemunha Wilson Pereira Padilha Neto, policial militar, 
em razão de denúncias anônimas de que havia chegado um carregamento 
de drogas no endereço Rua 03, Quadra 06,Casa 32, Nova Esperança III, 
Cuiabá/MT., os policiais se deslocaram até o local indicado. Quando 
estavam chegando lá, avistaram um suspeito, que, ao perceber a presença 
das agentes da Lei, correu para o interior da residência. Assim, entraram 
logo atrás dele, deparando-se com outros dois indivíduos, que estavam 
retirando caixas de dentro de uma Kombi semidesmontada, tratando-se de 
pasta base de cocaína (Id. 17366469). As palavras extrajudiciais dessa 
testemunha foram confirmadas em Juízo, pelas declarações do policial 

Documento: 1946065 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2020 Página  5 de 6



 
 

 
militar Tulio Aquino Monteiro da Costa e de outros, que também 
participaram da ocorrência (Id. 17384481 e17398008).
Portanto, se ao receberem denúncia anônima de que em determinado 
endereço haviam substâncias entorpecentes e, dirigindo-se ao local, os 
policiais se depararam com uma pessoa em atitude suspeita (já que viu a 
guarnição e correu para dentro da casa), vejo perfeitamente presentes as 
fundadas razões para que ingressassem no domicílio sem mandado 
judicial, conduta, aliás, que deu ensejo à apreensão de mais de 95 kg de 
pasta base de cocaína.
Assim, pelo que percebo, a ação policial não se justificou exclusivamente 
em denúncia anônima, mas nela, associada ao fato de que, no local por ela 
indicado, havia pessoa em atitude suspeita que correu ao avistar a viatura 
policial."
(e-STJ, fls. 98-99)

Como se verifica, o entendimento perfilhado pela Corte estadual está em 
harmonia com a jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, segundo a 
qual, sendo o crime de tráfico de drogas de natureza permanente, assim 
compreendido aquele cuja a consumação se protrai no tempo, não se exige 
a apresentação de mandado de busca e apreensão ou autorização judicial 
para o ingresso dos policiais na residência do acusado, quando se tem por 
objetivo cessar a atividade criminosa, dada a situação de flagrância, 
conforme ressalva o art. 5º, XI, da Constituição Federal. 
Sobre o tema, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616, reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, para a adoção 
da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 

caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito. 
A propósito:

"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial 
para ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No 
crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo. 3. 
Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é 
aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem 
judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para prestar 
socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao período do dia. 4. 
Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra 
ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito 
legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida 
deve ser controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, 
ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) 
e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de 
São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre 
tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
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causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 
estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 

ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para 
suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao 
recurso"
(RE 603.616/RO, Relator Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).

No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial evidencia-se no fato de que, após chegada 
ao local para averiguação de "denúncia anônima" recebida acerca da 
chegada de um carregamento de drogas na residência, o corréu ALEX 
percebeu a presença da guarnição e correu para dentro do imóvel, 
momento em que os policiais decidiram ingressar na residência e flagraram 
os corréus VILSON e ARIZON descarregando tabletes de pasta-base de 
cocaína de uma Kombi semidesmontada, tendo o paciente e o corréu 
OSVALDO sido detidos no interior do domicílio. Realizada as buscas 
pessoais, veiculares e as demais diligências, a atividade policial logrou em 
apreender 107 tabletes de pasta-base de cocaína, pesando 95,245Kg.  De 
sorte que eram fundadas as razões para a atuação policial. Desse modo, na 
presença de elementos suficientes a autorizar a medida estatal, não há como 
acolher a alegada ilicitude da prova para absolver o paciente pela prática do 
delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006" (e-STJ, fls. 266-268).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0076592-9 HC 569.437 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00249342020178110042  249342020178110042  32090072017

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVERALDO BATISTA FILGUEIRA JUNIOR 
ADVOGADO : EVERALDO BATISTA FILGUEIRA JUNIOR  - MT011988O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JOSE ESMICESEA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : ALEX SANTOS DA SILVA 
CORRÉU    : ARIZON ROQUE DA SILVA 
CORRÉU    : VILSO GOMES VIANA 
CORRÉU    : OSVALDO PEDRO DA SILVA 
INTERES.  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ESMICESEA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EVERALDO BATISTA FILGUEIRA JUNIOR  - MT011988 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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